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MINISTÉRIO  DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEÇÃO DE  JULGAMENTO 

Processo n" 	10552.000302/2007-70 

Recurso n" 	257.803  Voluntário 

Acórdão le 	2302-00.668 — 3"  Câmara / 2" Turma Ordinária 

Sessão de 	20 de outubro de 2010 

Matéria 	AU lo DE INFRAÇÃO: GFIP FATOS GERADORES 

Recorrente 	MULTICLINICA SERVIÇOS DE SAÚDE LIDA 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE  JULGAMfrN1O EM  PORTO 
ALEGRE  RS 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES AC ESSÕ RI AS 

Data do Fato gerador: 20/07/2006 

RETROATIVIDADE BENIGNA.. CiFfP MEDIDA PROVISÓRIA N " 449 ••  
REDUÇÃO DA MULTA. 

As  multas  ern GNP lbram alteradas pela Medida -Provisória n " 449 de 2008, 
sendo benéfica pata o infrator. Foi acrescentado o art.. 32-A. a Lei n 8.212. 

CO 11.1.6nne previsto no art, 106, inciso II do C  I - NJ - , a lei aplica-se  a  ato ou tito 
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de 
defini-lo como infração; b) quando deixe de trata-.to como contrário 
qualquer exigência de ação ou omissão, desde que  não  ten ha sido  fraudulento  
e mão tenha implicado em.  falta de pagamento de tributo; c) quando the 
eon-line penalidade mews severa que a prevista na lei vigente ao tempo da 
sua pratica.. 

Recur so Voluntário Provido em Parte 

Crédito ltibutário Mantido em Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 3" Câmara / 2" Turma Ordinária da  Segunda 
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial  at recurso,  nos 
termos do voto do relator. 



Participaram do presente julgamento os conselheiros: Liege Lacroix 
Ihomasi, Adriana Sato, .Arlindo da Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Júnior, Thiago 
Davila Melo Fernandes e Marco André Ramos Vieira (presidente). 

Relatório 

trata o presente auto de infração, lavrado cm desfavor do recorrente, 
originado em virtude do deseumprimento do art.. 32, IV, § 5" da Lei n `) 8,212/1991, com a 
multa punitiva aplicada con forme dispõe o art. 284, 11 do RPS, - aprovado pelo Decreto  ii  
3,048/1999. Segundo a fiscalização previdenciAria, a recorrente não informou à previdância 
social por meio da lodos os fatos geradores de contribuições previdenciArias nas 
competências  outubro de 2000 a novembro de 2005, confOrme  lis.  14 a 15. 

Ineon formada, a autuada api esentou impugnação no prazo normativo, Os. 
205 a 213. 

A Delegacia  da Receita Federal do Brasil de ;Julgamento emitiu a Decisão de 
260 a 264, mantendo a autuação na integralidade. 

Inconformada corn a decisão, a autuada interpôs recurso voluntario, fls. 271 a 
281; alegando eni  síntese:  

NiO  h calculo da mul aplicada; 

b)  1-louve cerceamento  do di reito de defesa; 

. Nao houve tipicidade da conduta: 

d)IVAo poderia ter sido considerado o número total de segurados da empresa; 

e) A multa implica em con l isco;  

R equeren do provimento ao recurso interposto. 

Não Cc-main  apresentadas  contra-razões pelo orgilo fazendario. 

relatório 

Voto  

Conselheiro MARCO ANDRI'l RAMOS VIEIRA, Relator 

0 tecritso tiri interposto tempestivamente,  conforme  fls. 268 a 270. 
Pressuposto supei ado, passo ao exame das questões de mérito.. 

Quanto  à análise de  mérito,  se houve on não os tatos geradores, entendo que 
nib há litigio instaurado, pois a própria rceortentc reconheceu os valores devidos tendo 
confessado o debito por meio de LDC, conforme in fOrmação A ft 205, Desse modo, não há 
necessidade de set analisada a N11..,D que englobou os mesmos fatos geradores. 
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Nil() procede o argumento da recorrente de que não haveria cálculo da multa 
aplicada. O relatório liscal  à if 1.5 indica o valor da multa, o I imite aplicável„ em qual taix.a se 
enquadra a empresa, e o número de competências envolvidas na  infração.. 

Desse modo não há. que se falar em cerceamento do direito dc defesa. 

Também não assiste razão  à recorrente de que não haveria tipicidade da. 
conduta. A. empresa não declarou em GEIP todos os fatos geradores de contribuições 
previdenciárias, tendo confessado e reconhecido os valores devidos per meio dc LUC -- 
Lançamento de Débito Confessado. Esse fato se subsume ao disposto no art. 32, inciso 1V da 
Lei n. 8.212 de 19911. 

Quanto  it alegação de não observação dos princípios da pmporcionalidadc e 
da razoabilidade; da proibição  de efeito contiscat(»tio e da  capacidade contributiva, teço os 
seguintes comentários. Não há duvida  da importáncia dos principios para o ordenamento 
jurídico, pois os mesmos são vetores Para elaboração dos atos normativos, devendo set. 
observados pelo Poder Legislativo na elaboração das leis. Portanto são direcionados  ao 
legislador, sendo critérios pré-legais, e caso não sejam observados, e seja publicada uma lei 
corn ofensa a princípios constitucionais, cabe  análise e censura pelo Poder 
Entretanto, uma vez sendo publicada a lei, ha presunção de constitucionalidade da mesma, e 
cabe ao Poder Executivo, cumprir e executar as determinações legais, sem que se .faça juizo de 

.valoração do ato, sob pena de fragilidade do ordenamento constitucional, e invasão  de  
atribuições entre Os Poderes. O Poder Executivo somente utilizará,  os princípios  na hipótese  de 
talta de disposição expressa legal, conforme previsto no art 108 do (1.7fN; logo se ha 
dispositivo legal ,  não cabe aplicação direta dos princípios ern detrimento do ato legal, sob pena 
de ofensa ao art. 108 do Codex Tributário.. 

Contudo, há que se observar a rehoahvidade benigna prevista no art 106, 
inciso 11 do CTN. 

As multas em CLIP foram alteradas pela Medida  Provisória n " 449 de 2008, 
sendo mais benéficas para o inflator.. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n " 8.212, nestas 
palavras: 

"Art 32-A 0 contribuinte que deixar dc apt esentai a 
declara(iio de que tiara O inciso 11/ do art 32 no prazo jixado ou 
que a apresentar com incorreçiéres  OU 0rnis,S6eS intimado a 
apresenta-la ou a prestar esclarecimentos C ujettar-se-d às 
seguintes multas 

I- de dois pot cento ao més-calendario 	 incidente 
sobre o montante das contribuições informadas, ainda que 
integralmente pagas, no co so de lalla de entrega da declara0o 
OU  entrega após  a prazo, Ii nitada a vinte pot center, observado 
disposto no s' 3', e 

- de RS 20,00 (vinte reais) para eada grupo de dez 
informações Incorretas ou omitidas 

Para eleito de aplicacéio 	multa prevista no inci so .1 do 
twin', sera considerado como term° inicial o dia seguinte  cio  

térinino do prazo fixado para entrega da (learn-credo c coin° 
term() final a data da cletiva entreTa ou, no caw 	no- 
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apie.sernação,  a data da lavratura do auto de in fiação ou da 
non ficação de lançamenio 

k 2 01.7. s CI  vado o dis po8 HO 	as multas serdo teduzidas. 

I - (.71 metade, (manila a dechtraeão fai apresentada após o ptazo, 
mas antes (lc qualquer pi accelimento do ()lick), OH 

II  -  a  setenta c cinco pOT cento, se houver apresentação  da  
ileclaiação  110 pima fiyado em intimação 

.4 !India minima a wi aplicada sei /I de: 

-  P3 200,00 (duzentos ¡eats), tratando-se de ond,s-são de 
dechnação .seln 0c01icnc-.10 Jatos  gCKadOl 08 de eantribuieilo 
pi evidene Lai  ia, e 

II - R3 500,00 ( quinhentos reais), nos demais caso." (NR) 

Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar a GFIP coin 
dados não correspondentes aos ratos geradores sujeitava o in frator à pena administrativ a. 
correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, 
limitada aos valores previstos no parágrafo 4" do artigo 32 da Lei ii ' 8.212 de 1991. Agora, 
com a Medida Provisória n " 449 de 2009, convertida na Lei ii" 11.941, a tipificação passou a 
ser apresentar a (it'  IP  corn incorreções ou omissões, corn multa de R$ 20,00 (vinte reais) para 
cada grupo de dez informações  incorretas ou omitidas. 

(_) núcleo do tipo in fracional seja. na  redação anterior a MP n  0  449, seja com 
o novo ordenamento é o mesmo: apresentar a OFIP corn erros .  A multa  será aplicada ainda que 
o contribuinte tenha pago as contribuições, con fOrme previsto no inciso I do art.. 32 A. Resta 
demonstrado, assim, que estamos diante de uma obrigação puramente formal, devendo ser 
aplicada a multa isolada. Não há razão para serem somadas as multas OF descumprimento da 
obi igação principal e da  acessória  antes da MP n " 449 e após, para verificar qual a mais 
vantajosa. A  análise  tem que ser multa nor descumprimento de obrigação principal antes e 
multa por tal deseumprimento  após; e multa por dcscumprimento de obrigação  acessória  antes 
e apos. A análise tem que ser realizada dessa maneira, pois como . já afirmado trata-se de 
obrigação acessória inclepondt_srite  da obrigação principal.. 

A conduta de não apresentai declaração,  ou apresentar de forma inexata, 
somente se subsumiria a multa de 75%, prevista no art 44 da Lei n " 9..430, nas  hipóteses  Ciii 
que não ha penalidade especifica para ausen.cia de declaração ou declaração inexata. Para a 
(H P. assim como a D(.11,  e a DIRPF, ha multi com  tipi licação especifica; desse modo 
inaplicável o art. 44 Para a Gl• IP aplica-se o art. .32-A da Lei n " 8.212 de 1991.. 

Confot me previsto no art.. 44 da I ci a ' 9.430, a multa de 75%  incidirá  sobre 
a totalidade ou dil crença  de imposto ou contribuição nos casos de lã.lta de pagamento ou 
recolhimento, de falta de declaração e nos dc declaração inexata. Desse modo, há  três condutas 
no art. 44 due não precisam ()wirer simultaneamente para ser aplicada a multa.. Ha a conduta 
deixar de pagar ou recolher; outra conduta é  ausência dc declaraeão, e a outra é a apresentação 
de declaração  inexata  

Logicamente, se o contribuinte tiver recolhido os valores devidos antes da 
ação fiscal, ri/lo se aplica a multa de 75% prevista no art. 44 da Lei n " 9,430; mas a despeito do 
pagamento não declarou cm GFIP, é possível a aplicação da multa isolada do art.. .32A da I ,ci 
" 8.212, .essa aplicação de multa isolada somente é  possível,  pelo fato de serem condutas 
distintas. Agora, se o contribuinte tiver declarado em GFIP não se aplica a multa do art, 44 da 
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Lei n 0  9,430, sendo aplicável somente a multa moratoria do art 61 da Lei n " 9430, pois os 
débitos já estão confessados e devidamente constituídos, sendo prescindível o lançamento. 
Afinal,  a multa do art. 44 da Lei n " 9.430 somente se aplica nos lançamentos de olicio. Desse 
modo, se o contribuinte tiver declarado em GFIP, .mas lido liver pago, o art. 44 da Lei - 9,430 
não é aplicado pelo fato de o contribuinte não ter recolhido, mas ter declarado; de lato, não se 
aplica o art, 44 em função de não haver lançamento de oficio, pois o credito já está constituído 
pelo termo de confissão que é a GE1P. E nas hipóteses  em que o contribuinte não recolhe e não 
declara em GNP, há duas condutas distintas: por não recolher o tributo  e ser realizado o 
lançamento  de oficio, aplica-se a multa de 75%; e por não ter  declarado  em GHP a multa 
prevista no art.. 32-A da Lei ii 0  8..2;12. Como já afirmado, a multa sera aplicada ainda que o 
contribuinte tenha pago as contribuições, conforme previsto no inciso I do art 32 A. 

Pelo exposto, (I; de fãcil constatação que as condutas de não recolher Orr pagar 
o tributo e não  declarar  cm GF1P não  estilo tipilicadas no mesmo artigo de lei, no caso o art.. 44 
da. Lei .n." 9..430/96. Assim, não há que se falar em bis in idem, tampouco em consunção. Pelo 
contrario, a lei ao .tipificar essas infrações, inclusive CM diSpOSiti Ws distintos, demonstra estar 
tratando de obrigações,  inflações e penalidades tributárias distintas, que não se confundem 
tampouco são excludentes Logo, não hã  consistência  nos entendimentos que pretendem 
dispensar a multa isolada, por ter sido aplicada a multa genérica. 

A Receita Federal. do Brasil editou a Instrução Normativa RFB n " 1,027 de 
22 de abril de 2010 que assim dispõe em seu. artigo 4 0 : 

Art 4" A Instrução Arormativa 	n" 971. de 2009, passa 
vigotur acTescida do art 476-A. 

4,1 476-A. No caw.) de lançamento de otielo relativo a linos 
g,eradot es  ocorrido  s 

-  at 30 de novembro de 2008 deverà set aplicada a 
penalidade mais bencyica (onfitrme disposto na  alínea  -c" do 
inciso lido art. 106 da Lei n" 5.172, dc /966  (Cl'hV), cilia analise 
será realizada pela comparação entre os seguintes palores. 

a) somatório das mullas aplicadas por descumpt intent() de 
obrigac,:ão principal, nos moldes do art 35 da Lei n" 8 212, de 
1991, em sua redação anterior a Lei n" 11 941, de 2009, e das 
aplicadas pelo descumptimenio de obrigacfies acessórias, no 
moldes dos 6" 4", 5"e 6" do art 32 da Lei n°8 212, fie 1991, em 
sua redação antenal à Lei n" 11 941, de 2009, e 

b) multa aplicada 	oficio nos teimos do att 35--4 da Lei n" 
8 212, de 1991, acrescido pela Lei n" 11 941, de 2009. 

II - a  pai  iii de I" de dez.ernbto de 2008. aplicam-se as  
previstas no art 44 da Let ti" 9 430, de 1996 

Caso as multas previstas nos §§ 4", 5"e 6" do ai 1 32 da Lei 
n" 8 212, de 1991, em sua redação anterior a dada tela Lei 
11 941, de 2009, ienham sido aplicadas isoladamente, sem a 
imposição de penalidade pecuniária telo descumpt intent() de 
obi igação principal, del'ereto  s ei 	tripllt (/L/Os eon; as 
penalidades previstas no art 32-A da Lei n" 8.212. de 1991. COM  

redação  dada pela Lei n" 11 941, de 2009 
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2" /1 comparer(do de que trata este artigo neTio s'era fella 110 

C;(1.0 de en trega GNP COM atraso., por  SC  tratar de condtaa 
para a qua 1 niro havia antes pcnalidade prevista ? 

[Mend°  inaplicável  a referida Portaria por ser ilegal. Como demonstrado, 
possível a aplicação da multa isolada em GNP, independentemente de o contribuinte ter pago, 
conforme dispfie o art. 3.2-A da 1:ei n " 8..212. Itma vez que a penalidade esla prevista em lei, 

somente quern pode dispor da mesma é o Poder Legislativo, a interpretação da Receita Federal 

gera a concessão de uma. anistia sem previsão em lei.. Nesse sentido, o art. 150,  parágrafo 6" da. 
( ..onstituicao exige lei especifica par a concessão de anistia. 

A Portaria também viola o art. 182 do (ITN que  exige  a concessao de anistia 
por mcio de lei. Além de violar, os artigos 32-A da Lei ii ° 8..212 e 44 da Lei n "9,430. 

Conforme  p evisto no art. 106, inciso U. do CTN, a. lei aplica-se a ato  ou fato 
pretérito,  tratando-se de ato nao definitivamente .julgado: a) quando deixe de defini-lo Como 
infração; b) quando deixe de trata-lo como contrail.° a qualquer exigência de ação ou omissão, 

desde que não tenha sido fraudulento c não tenha implica.do em falta dc pagamento de tributo; 

c) quando lhe comine penalidade Menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua 
pratica. 

1.ntendo  que h(i cabimento do art. 106, inciso  li , alínea "e" do C,TN . 

CONC LILTS  

Pelo exposto, CON H F(T) do recurso voluntário, para. no mérito 

CONC.FDER-LHE PROVIM kNTO PARG1A1,.. .A multa deve ser calculada considerando as 

disposiOes da Medida ProvisOria n 0  449 de 2008, mais  precisamente o art. 32-A,  inciso  II, que 
na conversão pela Lei n " Il 941 foi rentrinerado para o art. 32-A, inciso T da Lei n ') 8..212 de 
1991. 

.17 wino voto. 

Sala das Sess6es, em 20 de outubro de 2010 
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